
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1777875 - AM (2020/0274468-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : COTRAP CONSTRUTORA E TRANSPORTADORA PIONEIRO 

LTDA - EPP
AGRAVANTE : APUI TAXI AEREO LTDA - EPP
ADVOGADO : THAISA ASSIS DE SOUZA - AM014533
AGRAVADO : ALDEJANE GONÇALVES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : VITOR BERENGUER BARBOSA JUNIOR E OUTRO(S) - 

AM008336
INTERES. : VITOR CESAR CATUZZO MARMENTINI
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MATERIAL E 
MORAL. ACIDENTE AÉREO COM VÍTIMAS FATAIS. 1. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. OMISSÃO E FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 2. DANOS MORAIS. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. MORTE. TREZENTOS MIL REAIS. 
RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE, POIS FIXADOS 
DENTRO DOS PARÂMETROS JURISPRUDENCIAIS ORIUNDOS 
DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 83 DO 
STJ. 3. PENSIONAMENTO. TERMO FINAL. EXPECTATIVA MÉDIA 
DE VIDA DO BRASILEIRO. ÉPOCA DO SINISTRO. TABELA DO 
IBGE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de 
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça do 
Amazonas dirimiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi 
submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. O entendimento do Tribunal estadual firmado está em conformidade 
com a orientação firmada nesta Corte, que tem arbitrado para as 
hipóteses de dano-morte a indenização por dano moral em valores 
entre 300 e 500 salários mínimos. Súmula nº 83 do STJ.
3. A pensão mensal por ato ilícito deve perdurar (termo final) até a 
data em que a vítima atingisse a idade correspondente à expectativa 
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média de vida do brasileiro prevista na data do óbito, segundo a tabela 
do IBGE, ou até o falecimento do beneficiário, se tal fato ocorrer 
primeiro
4. Agravo interno não provido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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primeiro

4. Agravo interno não provido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por APUÍ TÁXI AÉREO LTDA. – EPP 
(APUÍ) e COTRAP – CONSTRUTORA E TRANSPORTADORA PIONEIRO LTDA. 
(CONTRAP) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO SUJEITA ÀS NORMAS DO NCPC. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MATERIAL E MORAL. ACIDENTE AÉREO 
COM VÍTIMAS FATAIS. ARTS. 489 E 1022 DO NCPC. OMISSÃO E 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. PENSIONAMENTO. 
TERMO FINAL. EXPECTATIVA MÉDIA DE VIDA DO BRASILEIRO. 
ÉPOCA DO SINISTRO. TABELA DO IBGE. PRECEDENTES. DANOS 
MORAIS. QUANTIA. FIXAÇÃO. RAZOABILIDADE. PARÂMETROS 
JURISPRUDENCIAIS ORIUNDOS DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.  (e-STJ, fls. 848/857).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu o seguinte: (1) houve 
omissão; (2) a indenização fixada pode ocasionar insegurança jurídica, pois se revela 
exagerada, em confronto com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade; 
(3) o acórdão está em confronto com diversos outros julgados sobre a mesma matéria; 
e (4) ficou configurada a existência de dissídio jurisprudencial no tocante ao termo final 
do pensionamento.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 881).

É o relatório.

 

VOTO

(1) Da omissão e da negativa de prestação jurisdicional

Nas razões do seu recurso, APUÍ e OUTROS alegaram a violação dos arts. 
489 e 1.022 do CPC em virtude da omissão no tocante a balancetes e documentos que 
comprovam a capacidade financeira da parte, que não poderá custear a indenização 
milionária arbitrada.
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Contudo, verifica-se que o Tribunal do Amazonas se pronunciou sobre a 
necessidade de majoração da verba arbitrada a título de danos morais, ressaltando que 
o valor de R$ 50.000,00 estava abaixo dos parâmetros considerados razoáveis pelo E. 
Superior Tribunal de Justiça, que varia entre 300 a 500 salários mínimos.

Assim, considerando as circunstâncias da causa, fixou a indenização em R$ 
300.000,00, acrescentando ainda que:

Dito isso, prejudicado as alegações recursais das empresas Apuí Taxi 
Aéreo LTDA e COTRAP - Construtora e Transp. Pioneiro LTDA quanto 
ao valor arbitrado a título de danos morais (e-STJ, fl. 666).

 
Assim, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do NCPC, sendo forçoso 

reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente, visando 
rediscutir matéria que já foi analisada.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. CUPLA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ, TERMO INICIAL. JUROS DE MORA. SÚMULA 
54/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 362/STJ. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA DECISÃO MONOCRÁTICA 
AGRAVADA. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA QUE DEVERIA TER 
SIDO OBJETO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de 
forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da alegada culpa 
exclusiva da vítima e do direito à indenização por danos morais, 
incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, 
devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3. Na hipótese de responsabilidade extracontratual, os juros de mora 
são devidos desde a data do evento danoso (óbito), nos termos da 
Súmula 54 deste Tribunal.
4. A correção monetária das importâncias fixadas a título de danos 
morais incide desde a data do arbitramento, nos termos da Súmula 
362 do STJ.
5. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o agravo interno 
não é o recurso cabível para apontar a existência de vícios integrativos 
(omissão, contradição, obscuridade ou erro material) em decisão 
monocrática, pois são os embargos de declaração a via adequada, nos 
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termos do art. 1.022 do CPC/2015, configurando erro grosseiro a 
afastar a aplicação do princípio da fungibilidade.
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.983.815/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - 
sem destaque no original.)

 

E a ausência de omissão acerca de que questão que se afigure relevante 
para a modificação do entendimento firmado afasta a alegada ofensa ao art. 1.022 do 
NCPC. Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. TITULAR DE FRAÇÃO 
IDEAL DO TERRENO. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO VERIFICAÇÃO. MULTA POR EMBARGOS 
PROTELATÓRIOS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 211 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem 
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que 
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa 
nulificar o acórdão recorrido.

2. O órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as 
alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos 
pontos relevantes e necessários ao deslinde do litígio e adote 
fundamentos que se mostrem cabíveis à prolação do julgado, 
ainda que, relativamente às conclusões, não haja a concordância 
das partes.

[...]

(AgInt no AREsp n. 2.094.099/RJ, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - 
sem destaque no original)

Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 

(2) Do valor fixado a título de danos morais

APUÍ e OUTROS alegaram ainda que a indenização fixada pode ocasionar 
insegurança jurídica, pois se revela exagerada, em confronto com os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, pugnando pela redução do dano moral arbitrado 
no acórdão.
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Quanto ao ponto, esta Corte Superior tem afastado a incidência da Súmula 
nº 7 do STJ e reexaminado o montante fixado a título de danos morais pelas instâncias 
ordinárias caso se revele irrisório ou exorbitante.

No caso vertente, ao acolher o apelo da parte autora a fim de majorar a 
referida verba indenizatória, o Tribunal estadual apresentou a seguinte fundamentação:

Nas hipóteses de acidente aéreo e ocorrendo a morte da vítima, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera como 
razoável, dependendo das circunstâncias da causa, a quantia situada 
entre a faixa de 300 (trezentos) e 500 (quinhentos) salários mínimos 
(vide REsp no 1.137.708/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJe 
6/11/2009, e REsp 41.614/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, 
DJ 11/12/2000).

[...]

Verifica-se, assim, que o montante fixado em sentença, no valor de 
R$50.000,00 (cinquenta mil) reais é bem abaixo dos parâmetros 
considerados razoáveis pela Corte Superior, devendo, pois, ser 
majorado.

Dessa maneira, com razão a recorrente, a Sr. a Aldejane Gonçalves 
do Nascimento, merecendo provimento o seu recurso a fim de majorar 
a verba fixada a título de danos morais para o montante de 
R$300.000,00 (trezentos mil) reais, pois tal quantia está de acordo 
com o estabelecido pela Corte Superior de Justiça e por este Tribunal 
de Justiça em julgado similar ao discutido nos autos (e-STJ, fls. 
664/665).

O entendimento acima firmado está em conformidade com a orientação 
desta Corte, que tem arbitrado para as hipóteses de dano-morte a indenização por 
dano moral em valores entre 300 e 500 salários mínimos, nos termos dos precedentes 
abaixo destacados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VÍTIMA FATAL. 
DANOS MORAIS. MONTANTE INDENIZATÓRIO. MAJORAÇÃO. 
ADEQUAÇÃO AOS PARÂMETROS FIXADOS POR ESTA CORTE. 
PRECEDENTES.

1. Acidente automobilístico com resultado morte por culpa exclusiva da 
empresa transportadora.

2. A jurisprudência desta Casa entende ser razoável e proporcional, 
com ressalva de casos excepcionais, a fixação do valor indenizatório 
relativo ao dano-morte entre 300 e 500 salários mínimos.

Precedentes.

3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.935.888/MT, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10/2021.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE AÉREO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. PATAMAR RAZOÁVEL EM CONSONÂNCIA COM 
OS VALORES ESTIPULADOS POR ESTA CORTE EM CASOS 
ANÁLOGOS. SÚMULA 07/STJ. TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA. RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. DATA DA 
CITAÇÃO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior tem arbitrado, em regra, para 
as hipóteses de dano-morte, a indenização por dano moral em valores 
entre 300 e 500 salários mínimos. Montante arbitrado pelo Tribunal de 
origem que não representa condenação exorbitante.

2. Termo inicial dos juros de mora. Responsabilidade civil contratual. 
Contrato de transporte. Inteligência do artigo 405 do Código Civil. 
Dissídio entre o acórdão recorrido e a orientação desta Corte Superior. 
Modificação do marco inicial para a data da citação.

3. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

(AgRg no REsp n. 1.362.073/DF, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 16/6/2015, DJe de 22/6/2015.)

Diante deste cenário, fácil concluir que os acórdãos mencionados nas 
razões do agravo interno (e-STJ, fls. 868/869) retratam valores da época em que foram 
prolatados (2007 e 2011).

Ora, transcorrido em média 16 e 12 anos, por óbvio que esses valores 
sofreriam aumento, já que a jurisprudência desta Corte Superior tem arbitrado a 
indenização por danos morais entre 300 e 500 salários mínimos, que se reajustam ao 
longo dos anos.

Desse modo, merece ser mantido o valor fixado na origem, porquanto não 
destoa dos recentes precedentes firmados nesta Corte, incidindo, na espécie, a Súmula 
nº 83 do STJ.

 

(3) Do termo final do pensionamento

É assente nesta Corte que a pensão mensal por ato ilícito deve perdurar 
(termo final) até a data em que a vítima atingisse a idade correspondente à expectativa 
média de vida do brasileiro prevista na data do óbito, segundo a tabela do IBGE, ou até 
o falecimento do beneficiário, se tal fato ocorrer primeiro.

Nesse sentido:

Documento eletrônico VDA38422911 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 18/09/2023 11:18:37
Código de Controle do Documento: 1a4cabbd-f48d-4e92-bb1c-3192dffa1530



AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. PENSÃO MENSAL AO 
CÔNJUGE SOBREVIVENTE. DOIS TERÇOS DA REMUNERAÇÃO 
DO DE CUJUS. EXPECTATIVA DE VIDA VERIFICADA NA DATA DO 
ÓBITO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do 
agravo em recurso especial, em razão da falta de impugnação 
específica de fundamento decisório. Reconsideração.

2. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o 
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um 
dos argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação 
contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a 
controvérsia.

3. O pensionamento por morte de familiar deve limitar-se a 2/3 (dois 
terços) dos rendimentos auferidos pela falecida vítima, presumindo-se 
que 1/3 (um terço) desses rendimentos eram destinados ao seu 
próprio sustento. Precedentes.

4. Segundo o entendimento desta Corte, a obrigação de pagamento 
de pensão mensal por morte de cônjuge, resultante da prática de ato 
ilícito, tem como termo final a data em que a vítima do evento danoso 
atingiria idade correspondente à expectativa média de vida do 
brasileiro prevista no momento de seu óbito, segundo a tabela do 
IBGE, ou até o falecimento do beneficiário, se tal fato vier a ocorrer 
primeiro. Precedentes.

5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento 
ao recurso especial.

(AgInt no AREsp 1713056/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, j. 26/10/2020, DJe 24/11/2020)

RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
TOMBAMENTO DE ÔNIBUS DE TURISMO. TURISTAS 
ESTRANGEIROS. LESÃO CORPORAL DA AUTORA. 
INCAPACIDADE LABORATIVA TOTAL E PERMANENTE. MORTE DE 
CÔNJUGE. DANOSMORAIS,MATERIAISE ESTÉTICOS. 
PRESTADORAS DO SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE TURISMO E 
CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA. CONCAUSAS. 
CORRESPONSABILIDADE. NEXO CAUSAL. CONFIGURAÇÃO. 
PENSIONAMENTO MENSAL. TERMO FINAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS ESTÉTICOS. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EXORBITÂNCIA. REDUÇÃO. 
NECESSIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
FIXAÇÃO. OBSERVÂNCIA DE LIMITES LEGAIS.

[...]

4. É devido o pagamento de pensão mensal vitalícia à vítima de 
acidente automobilístico provocado por terceiros quando de tal evento 
tenham resultado lesões que revelem sua perda total e permanente da 
capacidade laboral.

[...]

8. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a 
obrigação de pagamento de pensão mensal por morte de cônjuge 
resultante da prática de ato ilícito tem como termo final a data em que 
a vítima do evento danoso atingiria idade correspondente à expectativa 
média de vida do brasileiro prevista no momento de seu óbito, 
segundo a tabela do IBGE, ou até o falecimento do beneficiário, se tal 
fato vier a ocorrer primeiro.

[...]

12. Recursos especiais parcialmente providos.

(REsp 1.677.955/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, j. 18/9/2018, DJe 26/9/2018).

RECURSOS ESPECIAIS. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE AÉREO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃOJURISDICIONAL. DEFICIÊNCIADE FUNDAMENTAÇÃO 
DA SENTENÇA. [...] PENSIONAMENTO. TERMO FINAL. 
EXPECTATIVA MÉDIA DE VIDA DO BRASILEIRO. ÉPOCA DO 
SINISTRO. TABELA DO IBGE. DANOS MORAIS. QUANTIA. 
FIXAÇÃO. RAZOABILIDADE. PARÂMETROS JURISPRUDENCIAIS. 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. EVENTO DANOSO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DO ARBITRAMENTO. 
SÚMULA Nº 362/STJ.

[...]

10. A pensão mensal por ato ilícito deve perdurar (termo final) até a 
data em que a vítima atingisse a idade correspondente à expectativa 
média de vida do brasileiro prevista na data do óbito, segundo a tabela 
do IBGE, ou até o falecimento do beneficiário, se tal fato ocorrer 
primeiro.

11. Esta Corte Superior tem afastado a incidência da Súmula nº 
7/STJ e reexaminado o montante fixado a título de danos morais pelas 
instâncias ordinárias caso se revele irrisório ou exorbitante. 
Necessidade de adequação aos parâmetros jurisprudenciais. Redução 
do valor indenizatório para R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para 
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cada autor a fim de compensar os danos morais sofridos com a morte 
em acidente aéreo do cônjuge e genitor, respectivamente.

12. Em se tratando de pretensão indenizatória de danos morais 
buscada por familiares de vítima de acidente que veio a óbito, o termo 
inicial dos juros de mora é a data do evento danoso (Súmula n° 
54/STJ), pois se trata de responsabilidade extracontratual, apesar de a 
relação originária entre a vítima do acidente e o transportador ser 
contratual. Precedente da Corte Especial.

13. O termo inicial da correção monetária do valor da indenização do 
dano moral é a data do arbitramento (Súmula nº 362/STJ), ou seja, a 
data do presente julgamento.

14. Recursos especiais parcialmente providos.

(REsp 1.422.873/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, j. 13/3/2018, DJe 20/3/2018).

No caso dos autos, não merece reforma o acórdão que manteve como termo 
final do pensionamento, "a data em que a vítima completaria 72 anos de idade, 
considerando a expectativa média de vida publicada pelo IBGE na data do óbito" (e-
STJ, fl. 661).

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.777.875 / AM
Número Registro: 2020/0274468-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0006800-95.2019.8.04.0000 06114259620148040001 6114259620148040001 68009520198040000

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COTRAP CONSTRUTORA E TRANSPORTADORA PIONEIRO LTDA - EPP
AGRAVANTE : APUI TAXI AEREO LTDA - EPP
ADVOGADO : THAISA ASSIS DE SOUZA - AM014533
AGRAVADO : ALDEJANE GONÇALVES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : VITOR BERENGUER BARBOSA JUNIOR E OUTRO(S) - AM008336
INTERES. : VITOR CESAR CATUZZO MARMENTINI

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TRANSPORTE AÉREO 
- ACIDENTE AÉREO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COTRAP CONSTRUTORA E TRANSPORTADORA PIONEIRO LTDA - EPP
AGRAVANTE : APUI TAXI AEREO LTDA - EPP
ADVOGADO : THAISA ASSIS DE SOUZA - AM014533
AGRAVADO : ALDEJANE GONÇALVES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : VITOR BERENGUER BARBOSA JUNIOR E OUTRO(S) - AM008336
INTERES. : VITOR CESAR CATUZZO MARMENTINI

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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